
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10680-008.864/92-86

LAPs.

Sessão de 22 de fevereiro de 1994 	 ACORD10 NR, 101-86.141

Recurso nr. N 105.796 - IRPJ - EXS: DE 1988 e 1989

Recorrente N LUSTRES MINAS GERAIS LTDA.

Recorrida	 N DRE EM BELO HORIZONTE - MG.

OMISSA() DE RECEITA
SUPRIMENTO DE CAIXA - Considera-se receita omitida
o numerário entregue pelo sócio á empresa se a
fiscalizada não logar comprovar a origem e a efe-
tiva entrega dos recursos.

PASSIVO FICTICIO - Configurada está a omissão de
receita quando não comprovado adequadamente o pas-
sivo exigível e/ou a manutenção de obriga0esd já
pagas no passivo da empresa.

SAIDA DE MERCADORIAS SEM NOTAS FISCAIS - A saída,
de mercadorias desacobertadas do documentavio fis-
cal, apurada através de levantamento quantitativo,
é Considerada receita omitida, face a legislação
do imposto de Renda.

DESPESAS INDEDUTIVEIS
DESPESAS COM MANUTENÇA0 DE v: :r - Não são de-
dutíveis OS WRSt05 com a manutenção de veículos
quando não pertencentes ao Ativo Imobilizado da
empresa.

GASTOS COM VIAGENS E ESTADIAS - NWo são dedutíveis
as despesas de viagens e estadias quando não ficar
comprovado que são necessárias àS atividades da
empresa e á manutenção da fonte produtora.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

recurso interposto por LUSTRES MINAS GERAIS LTDA.:
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PROCEsSO NR. 106SO-008.86A/92-S6

Acóndão nr. 101-S6.141

ACORDAM os Membros da Primeira C:Mara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

rcurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado. Vencidos os Conselheiros Francisco de Assis Miranda, e Ro-

berto William Gonçalves, que proviam parcialmente o recurso, para ex-

cluir a tributação a importáncia relativa â omissão de receita por

prova emprestada.

.....1„,a das Sessffes, em 22 de fevereiro de 199A

H-	 ...;(T:..._...."._..».......;,-.------
.:.	 mAR.Ii1M.	 - PRESIDENTE

....__---,,----,-.------- • -A;,----:,,,,-.:::::::-.- 	 -------"---:21:12:._-______ ., ._ y . 	

Cl -- ---- • 	. . - 'ft.'..n 'At n:._Puq PI g4 -. . "r :T,. .----- 	 : . ',	 .... RELATOR
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VISTO EM	 LUIk F-ERNANDO OI TV'IRA DE MORAES - PROCURADOR	 DA	 FA.	 ....T.	 .....

SESSg0 DE g 11 6 IN. 19.:(	
/7 ,.....,

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros g JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS e SEBAS-
." -

TIA° RODRIGUES CABRAL.

-,1J141ti).	 t
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RELATóRID 

LUSTRES MINAS GERAIS LTDA., LDM sede PM Belo

Horizonte ----- MG, recorre de decisão prolatada pele Delegado da

Receita Federal naquela Cidade, através da qual foi

connfmado o lénuamento dr impr s to de Renda dos exercicios

dá 1928 R 1989, consubstanciado no Auto de infração de fls.

01,	 acrescido de encargos legais, calculado sobre as
,
,

seguintes barcelas	 ,

1) OMISSA° DE RECEITA, caracternda pela falta de

comprovação da origem P efetiva entrega do numerário

utilizado em operaçOes de suprimentos ao caixa da empresa,

efetuados pelo SÓCi0 Adilson Turíbio

j.xercicio do 1988, ano-base 1 gR7	 fl..; 1.RnO,00000
Exercício de 1989, ano 	 base 1988	 n7$ 19.00.000,00

2) OMISSA° DE RFCESHA, caracterizada pela manutenção no

Passivo Circulante, conta Fornecedores, de obrigaçOes já

pagas e tendo em vista a falta de apresentação. das

duplicatas relacionadas as fls, 11 a 19, • conforme Quadre

Demonstrativo ELE, as fls. 08 e Quadro Demonstrativo n2

09, às fls. 09

i':::F-r-4Ci de 1988, ano-base 1987	 Cz$	 980.798,68
Exercício de 1989,	 L	 7' 1'988	 Cz$ 4.169.642,22

3) QMISSA0 DE RFCEITA, caracterizada pela diferença entre O

valor do saldo da conta Fornecedores no balanço de 31 	 12-28

e a relação de duplicatas apresentada as fls. 20 a 3.1.

Execicio de 1 1 89, ano-base 1986	 Cz$ 6.216.744,92	 ,k

\I\j,	
(li
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4) OMISSAD DE RECEITA, caracterizada ¡por sa1das de

mercadorias desacobertadas de dmcumentos fiscais, apuradas

pela fiscalização da Secretaria de Estado. de Fazenda de

Minas Gerais, conforme Termos de Odorrncia n m 084797, de

30-04-99 e 094799 de 31 	 C;/ .... E?, documentos de fls. 39/51

Exercício de 1989, ano-base 1987	 Cz$ 3.273.910,00
Exercício de 1999, ano-base 1999 	 :z$ 7.-./9.150,00

5) DESPESAS INDEDUIIVEIS, correspondente an valor apropriado

na Gonta 312.12 "Manutenção de Veículos', vez que não consta

no ativo da empresa a exist'Èncía de veículos, conforme

Quadro Demonstrativo n g 03, de fls. 10, 52/55

Exercício de 1989, ano 	 base 1998	 Cz$	 140.535,42

6) DESPE2AS TNDPDHTTUPTS, correspondente 2t0 valor apropriado

na conta 321.07 'Viagens e Estadias', não tendo sido

comprovado no curso da ação fiscal ser a referida despesa

_ necessária à manutenção da fonte produtora, conforme Quadro

Demonstrativo n g 03, fls. 10, 56/59 	 Cz$ 1.6v.::90,6/

Enquadramento Legal	 artigos 157, 179,	 190, 181, 191
§ 2g , 615 e 677 do RIR/80.

O lançamento foí impugnado ás fis, 71/74,

tende a interessãdà alegado, resumidamente, que c sócio

Adilson Turíbio simplesmente adianLou recursos particulares

para a Empresa para sanar dificuldades financeiras e CDM «a

fl-hRnu'ãn dP elevar seu capal social, longe de representar

OfniSSãO de receita. ND que se refere á omissão de receita
-

V.,,,,, aracterizada pelo passivo da empresa, sustenta que 2E 011
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duplicatas que indicava na oportunidade .fnr;,, m pagas

realmente no exercício seguinte ao que figuravam na conta

'Fornecedores', protestando pela apresentação de outros

títulos que comprovavam seu passivo, alem do que havia

engano na soma de Cr 6.216.744,92, sendn n v gtInr (,,, 0 i-'

5.216.744,92. Com relação á cifnin de receita com base

produzida pelo fisco	 :1,.t,uè	 assevera que a questão

encontra 	 se pendente na área estadual onde a empresa

proL.. urava provar que o 'fiSCO tomara por vendas realizadas

peddos que estavam em carteira. Na parto correspondente à

glosa de despesas, sustenta que os gastos se referem a

reparos EM veículos de terceios cue a empresa utiliza nos

serviços de entrega de mercadoria, e que as despesas com

viagens flram neressarjas na Aquisição de produtos.

Informação Fiscal às fls. S3/85, na qual seu

signatario manifesta-se pela mantença integral do feito, por

não ilididas as ra .rAes da autuação.

Pela Decisão de fis S9/95 O lançamento foi

parImer!te mantido pela autoridade julgadora de primeiro

grau, srido excleí qa da tributação parte do passivo tido por

não comprovado, estando a MESMR assim eri=ta,

'OMISSA° DE RECEITA 	  SUPRIMENTO DE
CAIXA - Considera-se receita omitida O

numerário entregue-pelo sócio à empresa
SE	 fiscalizada não lograr comprovar
origem	 e	 a	 efetiva	 entrega dos

,recursos.

\,,\ N,	 PASSivu FICPiCIU - Configurada está a 	 . .

K)"---
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0MiSSãO	 de	 receita	 guando	 não
comprovado	 adequadamente o passivo
exigivel	 e/ou	 a	 manutenção	 de
obriga0es ia pagas	 ne passivo da
empresa.

SAIDA DE MERCADORIA SEM NOTAS FISCAIS -
A saida de mercadoria s Hesacoherada:F,
do documentário fiscal, apurada aLaves
de levantamento ciwurrtnve, g
considerada receita omitida, face a
legislação do Imposto de Renda.

DESPESAS INDFDUTIVFIS 	  DESPESAS COM
MANUTENçA0	 DE	 vETCUI  OS -	 NãQ são
dedutiveis as gastos com a manutenção
de veicules quando 	 não	 pertencentes
ao	 Ativo	 imobilizado	 da empresa.

GASTOS COM VIAGENS E ESTADIAS • Não
são dedutiveis as despesas de viagens
e ost gdias quando não ficar comprovado
que são necessárias as atividades da
empresa e	 a	 manutenção da	 fonte
produtora.'	 .

Segue-se as fls. 98/100 o tempestivo Recurso

para este Conselho, CUJ25 razdes 525D lidas integralmente em

Plenário.

-••	 .	 .1	 ._
É O Relatório	 • . y

.	 A/,„„/-,,,..	 ,	 if • •,	 ,	 •	 ..•,
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VOTO

Consal:noira RUL PIMENTEL, Ralator

O	 Recurso	 é	 tampastivo,	 dale	 tomo

conhecimento.

OMISSA° 1:)- RECEITA 	  SuprJ~rds de Caixa.

A empresa contabilizou em sua escrita

suprimentos da caixa feitos paio sMcin Adilson Turbio e não

comprovou, apôs intimada, a origem e a afativa Entrega do

numerário utilizado nas oparaçóes, tando-se por confirmada a

prasunção de omissão da receita, com base no artigo 181 do

RIRSSO.

Os suprimentos de caixa reprasentam forte

indicias de offdssào de receita, da,i exigir-se das pessoas

envolvidas na operação, prova de que a negócio não serviu

para introduzir no giro normal da empresa e no patrimSnio do

sócio recursos que foram desviados da tributação.

No casa a intecsada apenas alega que os

recursos fornecidos pelo sócio destinavam-se a um futuro

aumanto da capital, fato não consumado em razão da sau

falecimanto rapantina.

A if,torossadã nenhum tipo de comprovação

produziu nas autos da forma a deixar provada a origem e a

,: efotiva entrega do numerário RD5 cofras da empresa, que foi,

,k\,,N_I final, a razão da autuação.

';\ :	 J.ji 1
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da presunção	 ..:a c:: 	 n g	art,

J íJ-

12,	 22).'

apresentada às fls. 20/34. (itens 1.2, 1.2,1 E 1.2,2)

1
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OMISSAG .C.) RELinlTA - Saida de mercadoria seo Nnf R','. ''-i'',r

O fisco federal serviu-se de prova produzida

pelo fisco estadual, -!itP densiste em levantamento

quantitativo das entradas e saidas de mercadoria . nos

perodosTbase de 1987 e 1988, conforme Termos de Ocorrncia
,

e Mapas lavrados e preparados por aduela fiscalização, às

fls. 3S/51.

A jurisprudncia do Colegiado fixou-se no

entendimento de que os fatos descritos em auto de infração

lavrado por fiscais estaduais, por conterem informa0es

pdestadas poi- geotes do Poder Pi:Àblico, gozam de presunção

de verdade, até prova PM contrário,

A interessada alega que R questão encontra-se

:endente na esfera estadual, mas não traz à colação prova do

alegado. Ao contrário, consta dos autos, fls. 50/51, pedido

de parcelamento do credito tributário exigido pelo fisco

estadual, o que demonstra que houve concordãncia CDM o

levantamento fiscal que serviu de prova ao fisco federal.

Na fase recursal a interessada sequer SE

pronunciou a respeito dos argumentos trazidos na decisão.

rWSPESAS INDEDUTIVEIS - Manutenção de Veiculos.

A empresa não possui veicules e, no entanto,

rogictrou despesas de manutenção do bem, no montante de Cz$

14'0.535,2, no ann 	 base de 1908. T)t;á

.,..-4w 4
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De acordo f.:::0 D disposto no artigo 191, § 22

do RIR/60, as despesas operacionais admitidas são as usuais

OU normais no tipo f..:Afi transaces, operaçes ou atividades da

empresa.

No caso, independentemente de a empresa não

possuir veiculos:, nao traz Justificativa convincente para

ter utilizado veiculos de terceiros,

DES!.--'ESb INDEDUTIVEIS - Viagens & Estadas.

A interessada não provou no curso da ação

fiscal ser a referida despesa m,,,,rP,,,,,,,Ár:,:k à manutenção da

fonte geradora de recursos, de acordo com as disposiçbes

contidas no artigo 191 e §§.

Na fase impugnat ria penas alega que os

gastos foram necessários a aquisição áe produtos, não

trazendo qualquer tipo de comprovação,

Na fase reciirsal nada alcga e nada prova,

devendo ser mantida' a tributação:,

CONCLUSA°.

Ante n f,,,mpn1-0,., voto por negar provimento R.O

)

--(11-:;:::16-----tE:::::1-	 ---
1111:.:::NTer.T.-7,-----:.:.:::::::,..i.-::•:•4-t 6.1- • .." "-------------=----' 	.
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